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EDITAL DE PRECÃO ELETRONICO N" PEO2612O25.SESA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00009.20250210/000546

Toma-se público que a SECRETARIA MLNICIPAL DE SAUDE, por meio do Pregoeiro, realízafit
licitaçào, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n"
14.133, de l" de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes
estabclecidas neste Edital.

Dete da sesão pública: 22 de abril de 2025
Horário da sessão pública: 08:30
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: AbeÉo e fechado
Liuk: compras.m2atecnologia.com.br

I. DO OBJETO
l.l, O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS
PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAçÀO OE
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS/CE., confomre condiçôes, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação seni suMivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de RefeÉncia,
facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2. l. As regras referentes aos órgâos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões sãô as que
constam da minuta de Ata de Registro de Pre4os e no Termo de Referência.

3. DA PARTICIPAÇÂO NA LICMAÇÃO
3.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação. e que estejam com seus dados cadastrais regularjunto ao provedor do sistema.
3,2. Sení concedido tratamento favorecido para as microempÍesas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n' 14.133, de 2021, para as empresas de
pequeno porte (EPP), Microempreendedores (ME) e para o microempreendedor individual - MEI, nos
linütes previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
3-3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como ftrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamenle ou por seu

Í€?rcsentante, excluida a responsabilidade do provedor do sistemâ ou do órgão ou entidade promotora da
licitação poreventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados cadastrais na plataforma e
mantêlos atualizados junto aos órgàos responsáveis pela inforrnaçâo, devendo proceder, imediatamente, à
coreçào ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçâo ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item ânterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitaçào.
3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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3.6.2. pessoa fisica oujuridica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.3- aquele que mantenha vínculo de naturea técnica" comercial, econômica, frnanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçào na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo gràu;

3.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.5. pessoa fisica oujuridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital. tenha sido
condenada judicialmente. com trânsito em julgado. por exploração de trabalho infantil. por submissão de
trabolhadores a condições anâlogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.8. Organizaçôes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.9- Não podená paÍicipaÍ, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçào do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõls que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

dixiplina a matéria, conforme § l' do art. 9" da Lei no 14.133, de 2021.
3.8, O impedimento de que trata o item 3-6.2 seÉ também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra p$soa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sun controladora. controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. Â vedaçâo de que tràta o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empÍesa que preste assessoria técnica.

4. DA APRf,,SENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de âpresentação de propostas e lances e

de julgamento.

4.2, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pÍoposta com o preço,

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública.

4.2.3. A garantia de proposta podera ser prestadâ nas seguintes modalidades:

4.2.3.1. caução em diúeiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
4.2.3.2. seguro-garantia;
4.2.3.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a op€raÍ
no Pais pelo Banco Central do Brasil.

4.2.4. Optando por seguÍo-gaÍ:rntia ou frança bancária, a garantia deverá ser apresentadâ em um único
documento, junto com a proposta inicial-
4.2.5. Caso ofertada em dinheiro, a garantia deverá ser através de depósito na Conta do Banco do Brasil,
da Preêitura Municipal de CrateúVCE, Agência n' 237-2: Conta Corrente n" 28556-0. PMC CAUÇÀO

4.3. Caso a fase de habilitação antecedâ as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminhaÉo, na forma e no pÍazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1 . I e 7. I I .l deste Edital.
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4.4. No cadasu"amento da pÍoposta inicial, o licitante declarará, em campo póprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trâbâlhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. nào emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprcga menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condiçào de menor
aprendia nos termos do inciso XXXII do art. 70 da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou forçado,
obscnando o disposto nos incisos III e IV do aÍ. l" e no inciso III do art. 5' da Constituiçâo Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213, de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. l6 da Lei n' 14.133, de 2021 .

4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresÍr de pequeno porte ou sociedade cooperativa
devenl declarar, ainda, em campo póprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍt. 3" dâ

Lei Complementar n" 123, de 200ó, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arls.,42 a 49, observado o disposto nos §§ l'ao 3" do art. 4'da Lei n' 14.133, de 2021.
4.6.1. no item exclusivo para participaçío de microempresas e empreses de pequêno porte' a

e§nelação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certsme, pmr aquele item;
4.6.2. nos itens em que a paÍicipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

pôrte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitaná o licitante às sanções previstas na

Lci n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inscridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4-9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçào da propo«a e dos documentos de

habilitaçãô pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaçâo de propostas, após a fase de enüo de lances.

4.11. Caberá ao licitante interBsrdo em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico dursnte o processo licitatório e se responsabilizrr pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçío ou de sua desconexâo.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
pôssa comprometer o sigilo ou a segurançâ, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5,1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1 .l . valor ou desconto, conforÍne critério definido neste edital;
5.1.2. Marr4 quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabivel;
5.1.4- Descrição do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação do Termo de

Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitânte.
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5'3. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na propostâ inicial, quanto na etapa de lances. serío de exclusiva
rtsponsrbilidede do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erÍo, omissão ou qualquer outro prelexto.
5.5. Se o regime tributrário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaçàô adequada seú a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empÍesa nos últimos doze
meses.

5.6, lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanilhâ. no pagamento serão retidos na fonte
os pcrrentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os mâteriais, equipamentos, ferramentas
e utensilios necessários, em quantidâdes e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.E. O prazo de validade da proposta nào seú inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apÍesentação.
5.9, Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contÍatações
públicas. quando paÍiciparem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por paÍe dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguinles
conscrluências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do inciso [X do art. 7l da Constituiçào Federal, ou condenação dos agentes públicos
responúveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocon€ncia
de supcrfatuÍamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO »NS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1. Â abertura da pÍ€sente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data"
horàrio e local indicados neste Edital.
6.2. Ôs licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçâo, quando for o
câ^so. anteriormente inseridos no sistema. até â aberrura da sessão pública.

6.2.1 . SeÉ dcsclassificada a proposta que identifique o licitante.
ó.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento

em tempo rcal por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

conüário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizani campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sislerna eletónico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6-6.0 lance deveÉ ser ofertado por Menor Prego do Lote
6.7. Os licitântes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regisnado pelo
sistêma.
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6.9-0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidiná tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobriÍ a melhor oferta deveá ser de RS l,fi)
(um real)
6.10. O licilante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o rcgistro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6. l0.l . Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante podeá enviar alerta ao pregoeiro para que o mesmo
adote as providências cabíveis.
6.1l. O procedimento seguiÉ de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. S€rá adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance fmal e fechado.

ó.12.1-A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistcma encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de
temPo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
rccepçâo de lânces.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abriná opomrnidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar
um lance frnal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.2.1 . Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderào
os autorcs dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o miiximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.12.3.1. Nâo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haveÉ o reinício da etapa fechad4 para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem
de classiÍicaçào, possam ofertar um lance final e fechado em alé cinco minutos, o qual seÉ sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6. 12.4. Defrnida a melhor propostâ, se a diferença em relaçâo à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 50Á (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa abert4 para a definição das demais colocações.
6.12.5. Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados pâra apresentar lânces
intermediários.
6.12.ô. Serâo considerados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior
lancc:

lI - iguais ou superiores ao menorjá ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.
6.13. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lanccs segundo a ordem crescente de valores.
ó.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o sistema
eletrônico podeni permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Qualdo a desconexão do sistemr eletrônico pars o pregoeiro persistir por tempo superior e dez
nrlnutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente aÉs decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletónico utilizado para divulgação.
6.18, Caso o licitante não apresente lances, concorreú com o valor de sua proposta-
ó.19. Em relação a itens não exclusivos para participaçào de micrcemprcsas e empresas de pequeno potte,
uma vez encerrada a etapa de lances, seÉ efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O
sistema identificaá em coluna pópria as microempresas e empresis de pequeno porte participantes,
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procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar
n' 123, de 2006.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍe que se
encontãÍem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificadâ nos termos do subitem anterior terá o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4 no prezo de 5
(cinct) minutos controlâdos pelo sistêmâ, contados após a comunicação automática para tanto-

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no pÍêrzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 50Á (cinco por cento), na ordem de classificação. para
o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subilens anteriores, será realizado sorteio
entre clas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
620. Só poderá havet e,npale entre propostas iguai§ (não segaidas de lances), ou entre lances Jinais da

faasc fcchada do modo de disputa abeno e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art.60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empalados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificaçâo;
6.20.1.2. avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

prcferencialmente ser utilizados Íegistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
óryflos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
pmduzidos ou prestados por:

6.20.2.1 . empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da AdministÍação Pública estâdual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgâo
ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize:

6.20.2.2. empresas brasileiras;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20-2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de

29 de dezembro de 2009.
ó.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública na hipótese da proposta do primeiro colocado
pcnnaoecer acima do preço maximo definido para a contratação. o pregoeiro podeÉ negociar condiçôes
mais vantajosas, após definido o resultado dojulgamento.

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo aÉs a negociaçâo, for desclassificado ern
razio de sua proposta perÍnanecer âcima do preço mriximo definido pela Administração.

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6-21.3. O resultado da negociação sení divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.21.4. O pregoeiro solicitaú ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada" acompanhada, se for o
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câso, dos documentos complementares, quândo necesúrios à conÍirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

6.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estâbelecido, a partir de solicitaçào
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitaçào e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociâção, o pregoeiro verificaÉ se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro I'rgar atende às condições de parricipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n'
14.133. da 2021, legislação correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente qurnto à existência de
sançIo que impeça a paÉicipação no certame ou a futurâ contrrtrçõo, medisnte a consulta aos
seguintes cedrstros:

a Sistema de Cadasfamento de Fomecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -

Geral da União, h@s://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPomome&direcao:asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União,
https:l/www.portaltransparencia.gov.br/sancoeVcnep?ordenarPor:nome&direcao=asc.
7.2.A consulta aos cadestros será realizada em nome de pessoâ frsica ou, em caso de pessoa jurídica,
de empresa fornecedora e tsmbém de seu stócio majoritário, por forçr da vedeção de que trate o art.
12 de Lei no 8.429, de 2 de junho de 1991.
7.3. Ca-so conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indireus, o
Prcgociro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Oc.onências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fomecimento
similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante seÉ convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante seú reputâdo inabilitado, por falta de condiçâo

de panicipação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, seni iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriâmente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tralamento
favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em conformidade com os itens3.6 e
4.6 deste Ediral.
7.ó. Verificadas as condições de participação e de utilizaçâo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinani a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preçô em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.I . contiver vicios insanáveis;
7.7.2. nào obedecer às especificações técnicas contidas no Tenno de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçào;
7 .7 .4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admhistr*açâo;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer ouúas exigências deste Edital ou seus anexos,

desdc que insanável.

7-8. Tendo em vistâ o cenário nacional de inflaçào e, com o objetivo de afastar a possibilidade de

contratação de propostas com valores inexequiveis, os autores das propostâs que consignarem descontos

superiores a 25o/o (vinle e cinco) em relação ao valor estimado, e sendo estes detentores das melhores

pÍopôstas, deverão anexar em campo próprio do sistema, no prazo de 02h (duas horas). documentação

complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como: notas fiscais, planilha de custos,

contntos e outros documentos equivalentes que possam comprovar a exequibilidade do preço, conforme

diligência feita pelo pregoeiro.
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, so seá considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8. 1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta-

7.9. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderào ser efetuadas diligências, para que a empÍ€sa comprove a
excquibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectilos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
rqsperctivos valores adequados ao valor final da sua propostâ, sob pena de não aceitâção dâ proposta.
7.1l. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá' ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nâo haja majoração
do preço.

7.1l.l. O ajuste de que trata este dispositivo se limita â sanar eÍros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.11.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na fomra do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos prêvistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstÍaÍ a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçâo, nos teÍnos
dos RÍts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeirâs que não funcionem no País, as exigências
de habilitação seÉo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livrc.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nào funcione no Pais, para fins de
assinafura ata de registro de preços e contratos, os documentos exigidos para a habilitaçào serão traduzidos
por trBdutorjuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 dejaneiro
de 201ó, ou de outro que veúa a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para frns de habiliação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por ôrgão ou entidade pública, desde que o registro teúa sido feito em obediência ao disposto na Lei n"
14.133/2021.
E.6. Seá verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitaçào, e o
declaÍante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n'
14.13.12021).
8.?. Seni verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social. pÍevistas em lei e em outras normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Conslituição Federal, nas leis Írabalhistas, nas noftnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na datâ de entrega das propostas.

E.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadasrral de Fomecedores, nos documentos por ele
abrangidos.
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8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovagão do preenchimento de requisitos mediante
apÍesentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expÍessamente o exigir. (IN n.3/2018, aÍ. 4", §1", e arr. 6", §4.).
8.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadasrrais no Registro Cadastral
de Fomecedores e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pmceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitaçâo. (IN n" 3/2018, art. 70, parágÍafo único).
8.11. A verificaçào pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidôes constitui meio legal de prova. para fins de habilitaçào.

E.ll.l. Os documentos exigidos para habilitação que nâo estejam contemplados no Registro
Cadsstràl de Fomecedores serão enüados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas)
horas, pmrrogável por igual periodo, contado da solicitação do pregoeiro.

E. I 1.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresenlação de propostas e lances.
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaçào e a

pÍog)sta com o preço ou o percentual de desconto.
8.12. A verifrcagão no Registro Cadastral de Fomecedores ou a exigência dos documentos nele não contidos
somcôte será feita em relação ao licitante vencedor.

8- 12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Refer€ncia somente
serào qxigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas. e âpenas do licitante
mais bem classificado.

E.12.2. Respeitada a exceçâo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitaçào anteceder as fases de apÍ€sentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaçào ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. A1És a entrega dos documentos para habilitaçâo, não será permitida a substituição ou a apÍesentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21:.

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresenlados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍame; e

8.13.2. arualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
proFostasl
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que nào alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisào fundamentada,
registrada em ata e acessivel a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação e classificaçâo.
8.1-s. N11l;06,.r" Oe o licitante nâo atender às exigências para habilitaçào, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda
âo pÍesente edital, observado o prazo disposto no subitem 8. I l I .

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8,17. A comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
pofie somente será exigida para efeito de contrataçâo, e nào como condição para participaçào na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento ejá tiver sido encerrada, não cabeÉ exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razào de fatos supervenientes ou só coúecidos
apôs o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de suâ convocação, para assinar â Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encon[a-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei no 14.133, de 2021.
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9.2. O ptazo de convocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçào.

9.3. A au de registro de preços será assinada pormeio de assinatura digital e disponibilizada nâ platâforma
eletónica.
9.4. Serão formalizadas tantâs Atâs de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçâo do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. Ô preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
dumnte a vigência da ata de registro de preços.
9.ó. A existência de preços registrados implicaÉ compromisso de fornecimento nas condições
estabeleci.les, mas não obrigará a Administração a contràtaÍ, facultadâ a realizaçào de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabclecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na oÍdem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

t0.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. A1ús a homologação da licitação, será incluido na ata na forma de anexo, o registro:

l0.l.l. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicauirio, observada
a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
103, Seni respeitada, nas contratâçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores registrados
na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostâs na forma deste item nâo prejudicaní o resultado do
certâme em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objcto com pÍeço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
10.3. A habilitaçào dos licitantes que comporão o cadastro de reserva seÉ efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de presos no prazo e nas condições
estabelecidos no editall ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do Íegistro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e aÍ. 29 do DecÍeto n' I1.462123.
10.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital. podení:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtengão de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrâto nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
obscrvada a ordem de classificagâo, quando frustrada a negociaçâo de melhor condição.

II. CONTRÂTAÇAO
I l. I . Depois de assinada a Ata de Registro de Preços. o fomecedor registrado podeú ser convocado, a
qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrâto, dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis. contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sançõ€s pÍ€vistâs neste Edital.
I 1.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contâdos a paÍir da data de sua convocação. para
a-§inar o Termo de Confato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empeúo/Caía
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Cont?to/Autoriza ção), sob pena de decair do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

ll.2.l. Altemativamente à convocação parâ comparecer perante o órgão ou entidade para a
a§sin0turà do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-to para assinatura- mediante
conrrçondência postal com aviso de Íecebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devotvido no no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletónico.

I I .2. l.l . O contrato podeú ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na
plateforma eletónica de gestação da ata de registro de preços.

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instÍurnento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual peíodo, por solicitação justificada
do odjudicatririo e aceita pela Administraçâo.
I1.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforrne previsão nos anexos a este
Edital.
I1.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fomecedores para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçào de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.5. Na hipôtese de inegularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o conratado deverá
regulerizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.
I 1.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, sená exigida a comprovação das condições
de habilitagão consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
ou da ata de registro de preços.
I 1.7. Na hipótese de o vencedor da contrataçâo direta se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem
prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fomecedor, poderá
convocâr outro fomecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovaçâo dos requisitos
parâ habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar
o contrato ou a ata de registro de preços

12.IX)S RECURSOS
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas. à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulaçâo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133, de 2021 .

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçào ou

inabilitação do licitanre:
12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término dojulgamento

da-s pmpostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, durante o prazo

conc€dido na sessão pública, não inferior a l0 minutos, sob pena de preclusâo.
12.3.2. O pra:zo püa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratuÍa da ata de habilitação ou inabilitaçâo;
l2.tl. Os recursos deverão ser encaminhgdos em campo próprio do sistema.
12.5. ô recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
podeni reconsiderar sua decisâo no pmzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pr zo, encaminhar o
Íêcurso pâÍa a autoridade superior, a qual deverá pmferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis,
contedo do recebimento dos autos.
12.6. Os recunos interpostos fora do prazo não serâo coúecidos.
12.7. ô prazo para apresentação de contrarrâzôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (tÉs) dias
úteis, contâdos da data da intimação pessoal ou da dimlgação da interposição do recuÍso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispenúveis à defesa de seus interesses.
12,8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobreveúa decisão final da autoridade competente.

(t
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I2-9. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetiveis de apÍoveitamento.
12.10. Os autos do processo peÍmanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eleffinico
compras.m2atecnologia.com.br.

13. DAS INFRAÇOES .q,DM$r§TRATWAS E SANÇÔES
l3.l . Comete infração administrativa, nos termos dâ lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

l3.l-1. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceíame;

13.1.2. Salvo em decorÉncia de fato superveniente devidamente jusrificado, não manüver a
pÍoposta em especial quando:

13.1.2.1. não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
l3.l.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1 .2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l3.l .3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aeeitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçào;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍâme ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer nalvreza, ern especial

quando:
l3.l .6- l . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.I .8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 2013.
I1.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administraçào poderá, garantida a prévia defesa" aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência:
l-1.2.2. multal
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2- as peculiaridades do caso concreto.
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
13.3.4. os danos que dela proüerem para a Administração Pública.
13.3.5. a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.
l3-4. A multa será recolhida em percentuâl de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, â contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas dos itens l3.l.l a 13.1.3, a multa será de 0,5% a l57o do valor
do qchtrâto licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, a multâ seÉ de l50Á a 30olo do valor
do contrato licitado.
13.5. As sanções de advenência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderào ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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13.6. Na aplicação da sanção de multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7- A sançào de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
inftaçôes administrativas relacionadas dos itens 13. l.l a I3.l.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impediÉ o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direts e indiÍeta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (rês)
anos.

l3.ii. PodeÉ ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decurrência da pnítica ítâs inlfÍações dispostas dos itens 13.1.4 a l].1-8, bem como pelas infrações
administrativas previstas dos itens l3.l.l a 13.1.3 que justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave
que a sânçâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsenará o prazo previsto no §5" do art.
156 da Lei n' 14.133, de 2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatirio em assinar o contmto ou a ata de registro de pÍ€ço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pràzo estabelecido pela Administração, descrita no item
13.1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidâdes e à imediata
pcrda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade pmmotora da licitação,
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçào de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores esláveis, que
avaliorá fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar Írs provas que
pretenda produzir.
l-3.1 l. Cabenâ recurso no pftzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impcdimento de licitaÍ e contratar, contado da data da intimação, o qual será diúgido à autoridade que tiver
proferido a decisào recorrida, que, se não a reconsiderar no pÊtzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoúdade superior. que deveni proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Cabená a apresenlação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratâÍ no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e

detidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreveúa decisâo final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçào integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO ED TAL E DO Pf,DIDO DE ESCLAR-ECIMENTO
l4.l, Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do art. I «
da Lci n" 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
ceÍtame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seú dilulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3, A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
següntes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
14.4. .{s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agcnte de contratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datâ para a realização do certame.

I5. DAS DISPOSTÇÔES GERAIS
15.1. SeÉ diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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15.2. Não havendo expediente ou ocorÍ€ndo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
ceÍtame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào em contrário, pelo
Pregoeim.
I5,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação neo implicará direito à contrataçào.
15.5, As normas disciplinadoras da licitação serào sempre interpretadas em favor da ampliaçào da disputa
entre os interessados, desde que não compmmetam o interesse da Administração, o princípio da isonomiE
a finalidade e a segurança da contratação.
15.6, Os licitantes assumem todos os custos de pÍ€paraçâo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do rcsultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em dias de expediente na Administração.
15.8, O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoíârâ o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do alo, observados os principios da isonomia e do interesse
públic.o.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o pÍoc€sso, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Editâl e seus ânexos estão disponíveis, na integra, no PoÍtal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no endereço eletrônico compms.m2atecnologia.com.br.
l5-l l. Integram este Edital, parâ todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO I.l - Estudo Tecnico Preliminar
ANEXO Il - Minuta de Termo de Con
ANEXO III - Minuta da Ata de Regi Preços

de abril de 2025Crateús/C

Edypo Carlos
DESPESA§
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